
 

 

Atividade:​ ​Advocacy: como influenciar a formulação de políticas 
públicas e legislações na temática migratória 
 

Data: ​6/6/2019​ I ​ 14h00 – 17h30 

Responsável(is):​ Camila Lissa Asano (CONECTAS) 

 
 
Ementa:  
 

Atividade direcionada  a  integrantes  da  sociedade  civil 
trabalhando  a  questão migratória, visa discutir o advocacy como 
ferramenta de influência sobre o poder público e legislativo na 
elaboração de políticas públicas e leis. 

 
 
Materiais de apoio 
 

http://escola.mpu.mp.br/h/rede-de-capacitacao-a-refugiados-e-mi
grantes/atividade-em-florianopolis/advocacy-camila_asano.pdf  

 
 
Percepção dos participantes  
Respostas dos participantes às questões feitas por meio do aplicativo 
Mentimeter. 
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Íntegra das respostas referentes à pergunta acima: 
 

- CRAI - auxílio na regulamentação de imigrantes, para possibilitar 
acesso a direitos básicos 

- Manutenção do CRAI 
- Manutenção do CRAI 
- Inclusão linguística de crianças migrantes na rede pública estadual. 
- acolhimento de crianças migrantes 
- Políticas relacionadas à crescente população migratória e a outros 

grupos notadamente vulneráveis. 
- Inserção de imigrantes no mercado de trabalho 
- Políticas públicas de acolhimento e integração migratória. 

Manutenção do CRAI, porém incluído na política e não pelo terceiro 
setor 
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- Tornar Centro de Referências de Atendimento a Imigrantes como 
política de Estado. 

- Formação de profissionais de saúde e educação pública para 
acolhimento e assistência adequadas às demandas de imigrantes e 
refugiados 

- Inclusão da população migrante, de fato, na política 
socioassistencial. 

- A constituição federal, a declaração universal dos direitos humanos 
- Centro Integrado de Acolhimento ao Migrantes e Refugiados. 
- Fazer funcionar as leis que já existem 
- Política pública para geração de empregos para migrantes 
- Dificuldades na integração focado para a busca de empregos. 
- Vagas para migrantes na Universidade 
- Manutenção dos direitos dos Migrantes 
- Lei Estadual de Migração - Criação do Conselho Estadual de 

Migração 
- Garantia da soberania e segurança alimentar e nutricional da 

população em situação de imigração 
- Trazer mais oportunidades de trabalho para imigrantes 
- Aprovação da política municipal para a população 

migrante/Florianopolis 
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